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        EDITAL DE LICITAÇÃO 42/2013
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 88/2013

UNIDADE: 1250593 PROCESSO DE COMPRA Nº. 88/2013- CAA/11.

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
OBJETO: Aquisição de Materiais de Limpeza para as unidades apoiadas pelo CAA-11 – Montes Claros-MG, conforme especificações constantes no “ANEXO I” deste Edital, durante o exercício financeiro de 2013.
	R E C I B O
A Empresa ___________________________________________________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo 

e-mail ___________________________ ou pelo fax: ________________________.

______________________ , aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)


	OBS: Este recibo deverá ser remetido AO ALMOXARIFADO DO CAA/11
 pelo e-mail: caa11-almox@pmmg.mg.gov.br
PARA eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.
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1 . PREÂMBULO
  
O ESTADO DE MINAS GERAIS, através da Policia Militar de Minas Gerais representada pelo Centro de Apoio Administrativo - 11 – Montes Claros MG, realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para contratação de empresa especializada no fornecimento de Materiais de Limpeza para as unidades apoiadas pelo CAA-11 – Montes Claros-MG, conforme especificações constantes no “ANEXO I” deste Edital, durante o exercício financeiro de 2013.

O pregão será realizado pelo Pregoeiro Sgt PM Marcos Alessandro de Souza Prates, terá com  suplente de Pregoeiro, o Sgt PM Antônio Marcos Soares Ribeiro, e Equipe de Apoio:  Sgt PM Alfredo Gomes Ferreira Filho , Sgt PM Raimundo Alexandrino de Santana e Sgt Adão Batista Vieira , designados através de ato publicado no Boletim Interno N.º 01 de 09 de Janeiro de 2012 e regido pela Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002; Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; pelos Decretos Estaduais nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007, com suas alterações posteriores, nº. 45749, de 05 de outubro de 2011 e nº. 44.786, de 18 de abril de 2008, pela Resolução Conjunta SEPLAG /SEF nº 8727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007, aplicando-se ainda, subsidiariamente as Leis Federais nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores e demais normas pertinentes estabelecidas no presente edital.
1.2 - DA SESSÃO DE PREGÃO

DATA E HORARIO LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 02/12/2013 ÀS 08h59min.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO: 02/12/2013  ÀS 09h00min.

SITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: www.compras.mg.gov.br
2 . OBJETO

2.1 - Aquisição de Materiais de Limpeza para as unidades apoiadas pelo CAA-11 – Montes Claros-MG, conforme especificações constantes no “ANEXO I” deste Edital, durante o exercício financeiro de 2013,havendo disponibilidade de crédito orçamentário descentralizado para essa finalidade.
3 . CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÂO

3.1. Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, Decreto Estadual 44.630  de 03 Outubro de 2007 e suas alterações posteriores.
PARÁGRAFO ÚNICO: As aquisições públicas do Estado de Minas Gerais com valores estimados em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser realizadas com a participação exclusiva de micro empresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o decreto 45.749, de 5 de outubro de 2011.
Exceto conforme o Art. 10 º (Decreto 44.630, alterado pelo Decreto 45.749):

I - os critérios de tratamento diferenciado ás pequenas empresas não estiverem, expressamente, previstos no instrumento convocatório.

II - não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como pequenas empresas sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as pequenas empresas não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado

IV - a licitação o for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, salvo na hipótese do inciso II do seu art. 24;
V - quando não acudirem interessados à licitação realizada nos termos dos arts. 6º a 8º, hipótese na qual o procedimento licitatário poderá ser refeito prevendo a possibilidade de participação das demais empresas; e
VI - quando houver comprometimento da continuidade de atividades de educação, saúde ou segurança pública.
3.2. Não poderão participar da presente licitação as empresas que:
3.2.1. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;
3.2.2. Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;
3.2.3. Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;
3.2.4. Não atendam ao estipulado na cláusula 3.1.
3.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.
3.4. A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
3.5. O licitante deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta de preço e declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às demais exigências previstas no Edital.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os licitantes deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.
4.1.1. A aprovação do credenciamento do representante do licitante pelo CAGEF implica na liberação do login e senha de acesso para participação no(s) pregão(ões) eletrônico(s) realizado(s) no site de compras do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br.
4.1.2. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais), ou (31) 3303 -7995 (para outras localidades e celular)
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.3. O credenciamento do(s) representante(s) vinculado(s) a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas na cláusula 12 do presente Edital.
4.4. O licitante que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº 44.630/07  com as alterações contidas no  Decreto 45.749 de 05 de outubro de 2011 e pela Resolução SEPLAG nº 58/2007, contemplados nas cláusulas 6.2 e 7.3 deste Edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação:
4.4.1.
Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa;
4.4.2.
Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da pequena empresa;
4.4.3. Da declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir os documentos mencionados nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, mediante a comprovação dessa circunstância. 
5 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
5.1. As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “FORNECEDORES” para a  UNIDADE 1250593  CAA-11  -  PROCESSO DE COMPRA 88/2013 , até o dia 02 de Dezembro de 2013, às 08:59 (oito horas e cinquenta e nove minutos), após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no Edital e seus anexos.
5.1.1. O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.
5.2. Todas as condições estabelecidas para o lote pelo Anexo I, serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.
5.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta dias) dias a contar da data marcada para a abertura das mesmas.
5.4. Os preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada. 
5.4.1. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula. 
5.4.2. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõem o art. 6º e o item 136, da Parte I, do Anexo I, do Decreto nº. 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações posteriores.
5.4.3. Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas, pelo sistema eletrônico, com os preços sem a dedução relativa à isenção do ICMS.
5.4.4. A classificação das propostas, a etapa de lances e o julgamento serão realizados a partir dos preços sem a dedução do ICMS, inclusive para os fornecedores mineiros.
5.4.5. O licitante declarado vencedor deverá enviar, juntamente com os documentos de habilitação, a proposta comercial adequada aos valores finais ofertados durante a sessão do pregão.
5.4.6. O licitante mineiro, declarado vencedor, deverá informar na proposta comercial os preços com o ICMS e os preços resultantes de sua dedução.

5.4.7 O disposto no subitem anterior não se aplica as empresas mineiras enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte optantes pelo regime do Simples Nacional, que deverão apresentar em suas propostas apenas os preços com ICMS.
5.4.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte mineiras de que trata o subitem anterior, deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.
5.4.9.  O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço normal de mercado dos produtos ou serviços. 
5.5. A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida em cada lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.
5.6. O preço total proposto para o lote deverá ser o somatório dos preços unitários de seus respectivos itens multiplicados pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item.
5.7. Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.
5.8. Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.

6 – DA SESSÃO DO PREGÃO, DOS LANCES, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR DO CERTAME.

6.1 - DA SESSÃO DO PREGÃO E DOS LANCES 

6.1.1 - Após análise e classificação das propostas, o Pregoeiro fará o convite para que os fornecedores licitantes apresentem lances, desde que observados o horário estabelecido e as regras de aceitação.
6.1.2 - Na sessão pública, serão divulgadas, em tempo real, todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado no sistema, vedada a identificação do fornecedor.
6.1.3 - Somente serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido registrado no sistema.
6.1.4 – Alternativamente ao disposto no subitem anterior, o fornecedor poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
6.1.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.   
6.1.6 - Caso o fornecedor não realize lances, permanecerá o valor da proposta apresentada para efeito da classificação final.
6.1.7 – Se houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos participantes para a recepção de lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade sem prejuízo dos atos realizados.
6.1.8 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, sendo registrado no sistema o menor lance. 
6.2 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.2.1 - O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL OFERTADO PARA CADA LOTE.

6.2.2 – Será dado tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que atendidas as condições estabelecidas no Decreto Estadual n.º. 44.630 de 03 de outubro de 2007, com suas alterações posteriores, nº. 45749, de 05 de outubro de 2011, na Resolução Conjunta n.º. 6.419, de 30 de novembro de 2007, e na Resolução SEPLAG n.º. 58, de 30 de novembro de 2007.
6.2.3 – Será assegurada preferência ao fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, como critério de desempate, nos termos dos artigos 44 e 45 da LC n.º. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.2.4 – Não obtidos lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.
6.2.5 – Se houver apenas uma proposta e desde que atendidas as condições previstas neste Edital, o Pregoeiro verificará se o preço encontra-se compatível com o valor estimado, apurado com base em pesquisas de mercado, podendo a proposta ser aceita. 
6.2.6 – Aceita a proposta, o Sistema informará o detentor da melhor oferta, o qual deverá observar os requisitos de habilitação descritos no item nº. 7 deste Edital.
6.3 – DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR

6.3.1 – Encerrada a etapa de lances, o detentor da melhor proposta, será informado pelo pregoeiro  o tempo máximo para o envio da documentação exigida no item 07 pelo e-mail: caa11-almox@pmmg.mg.gov.br .Conferida a documentação relativa à habilitação enviada, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao fornecedor que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre a aceitação.
6.3.2 – O detentor da melhor proposta deverá encaminhá-la por escrito ao Pregoeiro, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do encerramento da sessão, planilha contendo o preço ofertado do objeto licitado, documentos enviados via e-mail originais ou autenticados, para o seguinte endereço: à Avenida Deputado Plínio Ribeiro, Nr. 2.810, bairro Jardim Palmeiras, Montes Claros/MG, CEP 39.402-900 , Almoxarifado do CAA/11.
6.3.3 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, será declarado o vencedor, ou, se a proposta não for aceita ou se o fornecedor não atender às condições de habilitação, serão convocados os demais fornecedores, na ordem de classificação, para exame dos documentos de habilitação.
6.3.4 – Se o fornecedor, enquadrado na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, for declarado vencedor, este deverá apresentar, durante a sessão do pregão, toda a documentação exigida neste Edital, inclusive os documentos relativos à regularidade fiscal, mesmo que a documentação apresente alguma restrição.
6.3.4.1 – Se houver restrição a respeito da regularidade fiscal da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, será concedido o prazo de dois dias úteis (prorrogáveis por igual período, a critério da Administração) para que haja regularização, pagamento ou parcelamento do débito e/ou a emissão de certidões, cujo termo inicial será no momento em que o fornecedor for declarado vencedor.
6.3.4.2 - A não regularização no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.
6.3.5 – O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.
7 - DA HABILITAÇÃO

Será realizada consulta dos dados do fornecedor, detentor da melhor proposta, no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, bem como consulta ao Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF (Certificado de Registro Cadastral) ou ainda, pela análise da documentação enviada durante a sessão, conforme descrição a seguir:

7.1 – DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) registro comercial para o empresário;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples;
d) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, acompanhada do ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.1.1 - Os documentos comprobatórios das alíneas “a”, “b” e “c” deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
7.2 – DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA REGULARIDADE FISCAL:

7.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
7.2.2 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
7.2.3- Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;
7.2.4 -  Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
7.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
7.2.6 -  Prova de quitação com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional-Dívida Ativa).
7.2.7 -  Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de Contribuintes, do respectivo Estado onde está instalada a pessoa jurídica.
7.2.8 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (certidão exigida por força da alteração introduzida no artigo 29 da lei 8.666/93, através da Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011. Disponível no site: http://www.tst.jus.br/certidao)
7.2.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, caso a empresa vencedora seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir  da data da sessão de pregão, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública observando o disposto no artigo 110 da Lei Federal nº 8.666, de 21Jun93. para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.2.9.1 - A não-regularização da documentação por parte da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo previsto no Item 7.2.7, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
           7.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.3.1 - Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, as no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei federal nº 8.666/93 c/c os ditames da Lei federal nº 11.101/05.
           7.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação.

7.5 - DAS DECLARAÇÕES
Juntamente com os documentos referidos nesta cláusula (cláusula 7 - DA HABILITAÇÃO), será apresentada para fins de habilitação, declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho o menor de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei federal nº 8.666/93 (com redação dada pela Lei federal N.º 9.854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei e que possui condições para a realização da prestação do serviço solicitado. As demais declarações serão conforme modelos a seguir:
	DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES 
A empresa ................................................, CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei.

Data e local
____________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal


	  DECLARAÇÃO INIDÔNEA
A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que não se acha inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local
_____________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal


	O licitante, se for optante do “SIMPLES NACIONAL”, deverá apresentar declaração confirmando esta situação conforme modelo ou poderá juntar comprovante emitido diretamente do site da Receita Federal.
DECLARAÇÃO SIMPLES NACIONAL
A empresa................................................, CNPJ n.º ..............................., sediada à ........................., vem declarar, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL” e que o fornecedor se enquadra ao disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal Nr 123, de 14 de dezembro de 2006 (aplicável somente para ME e EPP).

Nome do Representante Legal:

Data e local:                      _____________________________________
 Assinatura do Diretor ou Representante Legal


7.5.1 – Caso a proponente apresente para habilitação na presente licitação, o certificado de registro cadastral - CRC – cadastramento, em substituição a documentos exigidos, a empresa deverá declarar a inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei federal nº 8.666/93, conforme modelo abaixo:

	DECLARAÇÃO GAGEF

A empresa.................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até  a presente data, todas as informações constantes  da base  de  dados  do CAGEF-  Cadastro Geral de Fornecedores  do  Portal  de Compras  do  Estado de Minas Gerais são verdadeiras e  exprimem  a atual   situação   do  fornecedor,  comprovada  pelos   documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores.

Data e local
_____________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal


7.6 – DO CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES – CAGEF


7.6.1 - O licitante que possuir o novo Certificado de Registro Cadastral - Cadastramento, emitido pelo Portal de Compras, ou o antigo Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo SIAD, com a validade em vigor, poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, desde que os documentos do certificado estejam com a validade em vigor, observando que na hipótese dos documentos nele indicados estarem com prazos vencidos, deverá apresentar outros com validade em vigor. 
7.6.1.1 - O credenciamento não poderá ser utilizado como substituto de documentação de habilitação.
7.6.2 – Outros documentos exigidos neste edital, não contemplados no certificado, deverão ser apresentados, com a validade em vigor, na fase habilitatória do certame.
7.6.3 - Os documentos provenientes da “Internet” terão sua autenticidade certificada junto aos “sites" dos órgãos emissores, para fins de habilitação, se for o caso.
7.6.4 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão conter, de forma impressa, preferencialmente, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.
7.6.5 - Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. 
7.6.6 – Será inabilitado o fornecedor que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em desacordo com o Edital.
7.6.7 – Declarações falsas sujeitarão o fornecedor às sanções previstas na legislação em vigor.
7.6.8 - Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, sendo que a ausência de qualquer documento de habilitação passível de consulta, durante a sessão, por sistema eletrônico, não acarretará a inabilitação do fornecedor, devendo os documentos objetos de consulta ser juntados ao processo pelo pregoeiro.
7.6.9 – Poderá ser consultada a regularidade fiscal do fornecedor e providenciada a impressão dos documentos comprobatórios, inclusive em relação à comprovação dos registros e alterações societárias realizados em nome do fornecedor perante a Junta Comercial.
7.6.10 - Os documentos provenientes da internet terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação.
8 - DOS RECURSOS

8.1 - Declarado o vencedor, o participante do certame terá até 10 minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico e em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de três dias úteis, contados da sessão do pregão, para apresentação das razões de recurso, ficando os demais participantes, desde logo intimados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contra razões em igual número de dias, a contar após término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.2 - Não serão conhecidos recursos interpostos fora do prazo legal, bem como enviados por fax, além de que, a falta de manifestação imediata e motivada do fornecedor, importará na decadência do direito de recurso.
8.3 - Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contra razões, sendo que o acolhimento de recurso importará validação apenas dos atos suscetíveis de aproveitamento.
09 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

09.1 - O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao vencedor, quando inexistir recurso ou quando existir for decidido por ele com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.
09.2 - Decididos os recursos, porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade competente adjudicará o objeto ao vencedor quando o pregoeiro mantiver sua decisão sobre o recurso e homologará o procedimento licitatório.
9.3 - Na adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com a dedução do ICMS apenas para empresas não optantes pelo Simples Nacional . Obs: Esta dedução (percentual de desconto) de ICMS deverá ser informado obrigatoriamente pela empresa vencedora no encaminhamento de sua proposta comercial para que ela  seja  adjudicada e homologada. Conforme Resolução Conjunta da SEPLAG/SEF nº 4.264 de 21 de outubro de 2010.
10 -  DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, a crédito do beneficiário, no prazo de 30 dias corridos da data de recebimento dos materiais, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais. 
10.1.1 - Havendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado desde a data final do período previsto para o adimplemento até a do efetivo pagamento, tomando por base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do mês anterior, sobre o valor da fatura, vedada antecipação de pagamento a qualquer título.
10.2 A Nota fiscal deverá ter o mesmo CNPJ da Nota de Empenho para efeito do pagamento, devendo ainda, constar no seu corpo o banco e o número da conta corrente a ser creditado o valor devido.
10.3 As despesas decorrentes desta licitação concorrerão por conta das dotações orçamentárias: - 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.17- 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.01 - 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.17- 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.13- 1251 10 302 172 2.060 0001 33.90.30.17 - 1251 10 302 172 2.060 0001 33.90.30.13- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.17- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.19- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.13- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.33 – nas FONTE 34 2.0; 60 2.0; 49 2.0. , e demais dotações utilizadas na PMMG no exercício financeiro de 2013.
11 – DO CONTRATO
11.1 - Declarado o vencedor, com resultado homologado, este será convocado a celebrar contrato, nos termos da minuta que integra este Edital, devendo o instrumento ser assinado e devolvido no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento do ofício convocatório. 
11.1.1 – No ato de assinatura do contrato deverão ser apresentados todos os documentos exigidos neste Edital, caso estejam vencidos.
11.2 – Se o fornecedor, adjudicatário do objeto do certame, não apresentar situação regular no ato de assinatura do contrato ou recusar sua celebração, serão convocados os fornecedores remanescentes do certame, observada a ordem de classificação.
11.3 – Eventual solicitação de prorrogação do prazo para assinatura do contrato somente poderá ser apresentada, devidamente fundamentada, antes do decurso do prazo previsto no subitem 11.1.
11.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no subitem 11.1 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, ficando o mesmo sujeito à multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, atualizado monetariamente pelo IPCA, que deverá ser quitada no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 – Na forma prevista no art. 12 da Lei nº.14.167, de 2002, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, àquele licitante que:
a) apresentar documentação falsa;
b) deixar de apresentar documentação exigida para o certame;
c) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
d) não mantiver a proposta;
e) falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo; ou
g) cometer fraude fiscal.

12.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar será de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no CAFIMP, devendo o fornecedor ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas, nos seguintes percentuais, e das demais cominações legais previstas no contrato.  tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;
13 - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:

13.1. O objeto da presente licitação deve ser entregue devidamente acompanhado dos documentos fiscais. A estrategia de fornecimento será de forma parcelada e havendo disponibilidade de crédito orçamentário descentralizado para essa finalidade.
13.1.2 O recebimento do objeto contratual deverá obedecer às seguintes disposições:
a) executado o Contrato, o seu objeto será recebido provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso I, letra “a” da Lei Federal 8.666/93, e respectivas alterações,
b) definitivamente, nos termos do art. 73, inciso I, alínea “b” da Lei Federal 8.666/93 e respectivas alterações.
13.2 O recebimento do objeto se dará pela CONTRATANTE, que procederá a verificação completa dos materiais recebidos conforme ofertado na proposta da CONTRATADA.
13.2.1 A CONTRATADA que tiver os materiais recusados e não regularizar a situação será incluída no Cadastro de Fornecedores Inadimplentes pela CONTRATANTE para as sanções administrativas cabíveis. 
13.3 Os  materiais adquiridos deverão ser entregues conforme estabelecido no anexo I do edital e minuta do Contrato .
14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - Este Edital deverá ser interpretado na íntegra e após o encaminhamento da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
14.2 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público, decorrente de fato superveniente e comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
14.3 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo permitido ao Pregoeiro ou Autoridade Superior promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, bem como, solicitar aos órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
14.4 - Caberá ao fornecedor credenciado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro, pelo sistema ou de sua desconexão.
14.5 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Almoxarifado do CAA/11, no horário de 08:30 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto às quartas-feiras que é no horário de 08:30 às 13:00 horas, pelo Telefones: (38) 3201-0334 ou  3201-0355 ou pelo e-mail: caa11-almox@pmmg.mg.gov.br.
14.5.1 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, nome empresarial e nome do representante legal) bem como informar os dados para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).
14.6 – Até o quinto dia após a publicação do aviso deste edital, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá impugnar o ato convocatório, mediante documento protocolizado junto ao almoxarifado do CAA/11, localizado na à Avenida Deputado Plínio Ribeiro, Nº 2.810, bairro jardim Palmeiras, Montes Claros/MG.
14.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente neste Órgão.
Montes Claros, 18 de Novembro de 2013.

Alexsandro da Silva Almeida, Maj PM

Ordenador de Despesas – CAA/11

ANEXO – I TERMO DE REFERÊNCIA
	TERMO DE REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS

	JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	Atender as necessidades das unidades apoiadas pelo CAA-11,  na aquisição de materiais de   limpeza. As aquisições serão contratadas através de licitação na modalidade Pregão eletrônico, conforme justificativa em anexo.

	LOTE 01-MATERIAIS DE LIMPEZA

	Item
	Código
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO


	MARCA
	Quan
	Und


	Valor Unit R$
	Valor Total

R$ 

	01
	30910
	Toalha de Papel – apresentação intercalada com 2 dobras, medindo 27cm X 23cm, de primeira qualidade, cor branca.
	
	50
	Pacote 1.000

folha
	
	

	02
	45659
	Lã de aço – tipo biodegradável. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	100
	Pacote 
  08
 Und
	
	

	03
	56782
	Esponja sintética para limpeza –  espuma de poliuretano, com abrasivo em uma face, dupla face,  retangular. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto. 
	
	100
	 Und
	
	

	04
	68101
	Vassoura para teto, comum.
	
	10
	 Und
	
	

	05
	68110
	Vassoura- tipo das cerdas nylon, base 40cm, com cabo de madeira.
	
	15
	 Und
	
	

	06
	72788
	Estopa- matéria-prima algodão, de primeira qualidade, alvejada
	
	10
	1

Kg
	
	

	07
	78999
	Sabão líquido, na embalagem devera constar a data da fabricação e da validade do produto e numero do lote. 
	
	10
	Frasco
   1
 litro
	
	

	08
	120847
	Escova para limpeza de vaso sanitário- cerdas de nylon, com corpo, cabo e estojo em plástico, cabo medindo aprox. 265mm.
	
	15
	 Und
	
	

	09
	126071
	Escova para limpeza, manual- matéria-prima: plástico, sem cabo, com cerdas de nylon.
	
	15
	 Und
	
	

	10
	208825
	Flanela para limpeza- dimensões: 55cm x 100cm comprimento,tecido 100% algodão.
	
	100
	 Und
	
	

	11
	318604
	Espanador- matéria-prima penas, tamanho do cabo 40cm.
	
	10
	 Und
	
	

	12
	318647
	Desinfetante- uso doméstico apresentação líquido, essência pinho, na embalagem devera constar a data da fabricação e da validade do produto e numero do lote. 
	
	100
	Frasco
    5 

litros
	
	

	13
	348783
	Saco para lixo – ecológico, tipo plástico reciclado, capacidade 30 litros, cor verde, medidas aproximadas: 62cm X 59cm X 0,10mm. material deverá atender as seguintes normas: ASTM D6400 de biodegradabilidade, ABNT NBR 9191/200, ABNT NBR 15448-2/2008 embalagens plásticas degradáveis. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	50
	Pacote
  100
  und
	
	

	14
	550582
	Luva para limpeza- matéria prima- borracha, tamanho grande, cano longo, sem forro.
	
	60
	Caixa
    1
  par
	
	

	15
	614980
	Água sanitária – teor: 10 a 12 % de cloro ativo. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto e registro no MS.
	
	50
	Frasco
    5

Litros
	
	

	16
	621820
	Alcóol – tipo etílico, graduação: 92,8 graus, Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade mínima 12 meses e o controle de lote do produto.  
	
	50
	Frasco
    1
 litro
	
	

	17
	709441
	Alcóol – tipo etílico, hidratado, em gel, graduação: 75 graus. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto. 
	
	100
	Frasco
  500
   ml
	
	

	18
	726524
	Sabão – em barra e glicerinado,  Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto e o registro na Anvisa M/S. 
	
	20
	Pacote

05 Und

200Gramas
	
	

	19
	757136
	Papel higiênico - primeira qualidade folha simples, 100% natural, acabamento sem picote, cor branca, medindo 10cm. 100% celulose. 
	
	20
	Rolo
  300

metros
	
	

	20
	892882
	Rodo base de plástico – com 02 borrachas,  medindo 40cm, cabo de 120cm, revestido em plástico, com adaptador para que possa ser pendurado. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade. 
	
	15
	 Und
	
	

	21
	1007904
	Sabão em pó - multiação, com sinergista, branqueador óptico e químico, enzimas coadjuvante, corantes essência, alquil benzeno, sulfato de sódio, alvejante, perfume, carga e água, embalagem contendo a data de fabricação, de validade, número do lote, registro na Anvisa/MS.
	
	 40
	Pacote
   01
  Kg


	
	

	22
	1014404
	Pá para lixo uso doméstico – em plástico,  cabo em alumínio, medida do cabo: 87cm, base quadrada com acabamento em PVC.
	
	20
	 Und
	
	

	23
	1017128
	Saco para coleta de lixo – plástico 100% biodegradável/compostável, capacidade 100 litros, cor preta. O material deverá atender as seguintes normas: ASTM D6400 de biodegradabilidade, ABNT NBR 9191/200, ABNT NBR 15448-2/2008. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto. 
	
	20
	Pacote
  100
 Und


	
	

	24
	1040219
	Papel higiênico - primeira qualidade folha simples, 100% natural, acabamento picotado, cor branca, medindo 10cm X 60. 100% celulose. 
	
	300
	Pacote

4 und
  60

metros
	
	

	25
	1109510
	Esponja automotiva, dupla face, medidas: 18cm X 11cm X 6CM.
	
	30
	 Und
	
	

	26
	1152629
	Pano de chão – matéria-prima: algodão alvejado, medidas: 60 x 80cm.
	
	100
	 Und
	
	

	27
	1191683
	Desinfetante - pastilha adesiva sanitária, essência: lavanda, ação bactericida e germicida. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto. 
	
	20
	Caixa
   3
 und
	
	

	28
	1282271
	Rodo com espuma absorvente, puxa e seca, medindo 28cm, cabo em alumínio, de 120cm, revestido em plástico, rodo c/ base de metal com espuma absorvente presa por 02 parafusos metálicos, cabo em alumínio, contendo dispositivo metálico apropriado acionado por alavanca plástica ou metálica que permite a compressão da espuma e consequentemente dispensação da água. Acompanha refil de espuma absorvente em forma tubular, dimensão: 28cm X 5cm aproximados de diâmetro. 
	
	30
	 Und
	
	

	29
	14540
	Querosene, utilidade uso geral.
	
	15
	  Lata

900 ml
	
	

	30
	397610
	Tapete base emborrachada, medindo: 40cm X 60cm.
	
	10
	 Und
	
	

	31
	985376
	Tapete banheiro - borracha sintética, medindo: 38cm X 58cm.
	
	15
	 Und
	
	

	32
	1247298
	Lixeira individual para coleta e lixo, 30 x 24, material polietileno, 14 litros, cor branca, com tampa e pedal, lixeira resistente a punctura, ruptura e vazamento. Haste metálica para acionamento do pedal, trava para abertura completa da tampa, aro interno para suporte do saco do lixo. 
	
	20
	 Und
	
	

	33
	925624
	Saboneteira – matéria-prima plástico, de parede, para sabonete liquido, com tampa frontal basculante, em plástico ABS reforçado, capacidade 900ml, visor frontal  para inspeção do nível de sabonete, válvula dosadora de 0,75ml por acionamento com botoeira de ejeção, reservatório interno em policarbonato transparente reforçado, fixação na parede com parafusos e buchas expansíveis fornecidas com o aparelho. Dimensões: externas 130mm X 220mm x 95mm. 
	
	15
	 Und
	
	

	34
	1175858
	Balde – capacidade 12 litros, em polietileno reforçado, na cor preta, alça em metal.
	
	40
	 Und
	
	

	35
	205
	Sabonete – composição: sabonete a base de sódio, glicerinado, tipo suave. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto e registro no MS.
	
	100
	Tablete
    90

Gramas
	
	

	36
	87351
	Sabonete líquido – erva-doce, concentrado,  composição: metilisotializoninona, EDTA, ácido cítrico, cloreto de sódio, base perolizada, cocamidadea, lauril éter sulfato de sódio, cortes, fragância e água deionizada. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto e registro no MS. O produto deverá estar de acordo com a legislação atual vigente e ter registro na ANVISA.
	
	20
	Frasco
    5

litros
	
	

	37
	788902
	Inseticida – K-OTHRINE, ingrediente ativo: deltametrina, suspensão concentrada, destinação insetos e baratas.
	
	20
	Frasco
   30
   ml
	
	

	38
	969320
	Raticida – iscas granuladas, ingrediente ativo: Brodifacoum, concentração:0,005%, rodenticida anticoagulante de dose única.
	
	30
	Pacote
   25

gramas
	
	

	39
	67601
	Lustra móveis – aplicação, polimento de madeiras e móveis em geral, composição: base de emulsão de ceras, silicone, sulfactante, etc. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto. 
	
	40
	Frasco
  200
   ml
	
	

	40
	73237
	Desodorizador de ambiente – bom ar, apresentação spray, essência lavanda. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	50
	Frasco
  400
   ml
	
	

	41
	152064
	Gel adesivo sanitário –  apresentação kit refil,essência lavanda. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	10
	  Und
	
	

	42
	162744
	Detergente alcalino – limpeza e conservação de pisos, tipo azulim. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto. 
	
	30
	Frasco
    1
  litro
	
	

	43
	169986
	Desencrostante líquido – Remocim, aplicação limpeza e desinfecção de vasos sanitários, tipo: de base ácida, com ação bactericida, composição: cloreto de N-ALQUIL, DIMETIL, BENZIL, alcalinidade bactericida: amônio 0,3% PH: 0-2, de.  Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	20
	Frasco
    1
  litro
	
	

	44
	367583
	Desodorizador de ambiente –  apresentação pedra sanitária, essência jasmim. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	150
	 Und
	
	

	45
	70610
	Limpa vidro – apresentação líquido, com pulverizador.  Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	40
	Frasco
  500
   ml
	
	

	46
	141232
	Detergente líquido, fragrância neutro. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	100
	Frasco
  500
   ml
	
	

	47
	84166
	Silicone – em gel, finalidade, impermeabilização. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	3

	 Lata
  3,6
   kg
	
	

	48
	106470
	Oleo  spray - anti – corrosivo, anti ferrugem tipo WD 40, frasco 400ml. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto. 


	
	50
	 Und
	
	

	49
	483133
	Ácido muriático – aplicação limpeza bruta em geral. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto. 


	
	30
	Frasco
    1
  litro
	
	

	50
	500712
	Naftalina –  bolas, finalidade repelente. 
	
	20
	Pacote
   50

gramas
	
	

	51
	98418
	Limpa pneus – liquido.
	
	15
	Galão
   5

Litros
	
	

	52
	524450
	Cera uso automotivo – em pasta. Na embalagem deverá constar a data da fabricação, a data da embalagem e a data de validade e o controle de lote do produto.
	
	10
	  Lata
   3,6
   kg
	
	

	53
	1312669
	Shampoo automotivo – apresentação detergente cremoso, utilizado para lavagem de pinturas automotivas, diluição 1x40.
	
	20
	Frasco
    5

litros
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE
	R$

	Prazo de entrega
	O prazo máximo para entrega dos objetos/materiais será de 10 (dez dias corridos)contados a partir da autorização de fornecimento e recebimento da Nota de Empenho.

	Estratégica de fornecimento
	A estrategia de fornecimento será de forma parcelada e havendo disponibilidade de crédito orçamentário descentralizado para essa finalidade, bem como mediante emissão da autorização de fornecimento. Todos os objetos/materiais deverão ser entregues dentro do prazo estipulado no item anterior. 

	Local de entrega
	CAA-11 – Almoxarifado, sito à Av. Deputado Plínio Ribeiro, nº 2810, Bairro Jardim Palmeiras, Montes Claros/MG. A entrega deverá ser agendada com o Almoxarife do CAA-11, pelo fone xxx 38 3201-0334, nos seguintes horários: nas terças-feiras, das 14:00 às 17:30 horas, nas quartas-feiras das 09:00 as 12:30 horas e nos demais dias úteis da semana das 09:00 ás 11:30 horas e das 14:00 ás 17:30 horas.     

	Garantia
	A contratada assegura imediata garantia contra defeitos de fabricação do objeto do presente certame. 

	Assistência técnica
	Não se aplica ao objeto.

	Dotação orçamentária
	- 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.17

- 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.01 

- 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.17

- 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.13

- 1251 10 302 172 2.060 0001 33.90.30.17 

- 1251 10 302 172 2.060 0001 33.90.30.13

- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.17

- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.19

- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.13

- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.33 

FONTE 34 2.0; 60 2.0; 49 2.0. , e demais dotações utilizadas na PMMG no exercício financeiro de 2013.

	Critérios de aceitabilidade do objeto
	Os objeto/materiais deverão ser, de primeira qualidade,novos, com data de fabricação, lote e validade visíveis na própria embalagem.

	Condições de pagamento
	Até 30 (trinta) dias corridos, contados após o recebimento definitivo do objeto pela Comissão Permanente de Recebimento de Materiais e Serviços do CAA-11 (CPARM-CAA-11). 

	Deveres das licitantes e/ou contratadas e da contratante
	Para o lote ofertado, a empresa proponente deverá apresentar os valores unitários de cada item e também o valor total do lote.

	Procedimentos para fiscalização e gerenciamento do contrato 
	A fiscalização e o gerenciamento do contrato ficarão a cargo do Chefe do Almoxarifado do CAA-11, que será designado preposto do contrato por ato do Ordenador de Despesas do CAA-11. 

	Sanções cabíveis
	Conforme a conduta da LICITANTE ou CONTRATADA, poderão ser cominadas as Sanções Administrativas previstas na Lei federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993; na Lei federal n.º 10520, de 17 de junho de 2002; na Lei estadual n.º 13.994, de 18 de setembro de 2001 e suas alterações posteriores; Decreto estadual n.º 45.902, de 27 de janeiro de 2012; e Decreto estadual n.º 44.786, de 18 de abril de 2008.


Recomendações contidas no inciso XX, do artigo 4º e artigo 6º do Decreto estadual nº 44.786 de 18 de 

abril de 2008.
_______________________________________
João Eudes Teixeira
Chefe do Almoxarifado -CAA-11
Autorizo licitar o objeto nas condições definidas neste Termo de Referencia. 
_________________________________________

Alexsandro da Silva Almeida, Maj PM
Ordenador de Despesas - CAA/11
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL
PARA O PREGÃO ELETRÔNICO N° 1250593 88/2013
 (Preencha em papel timbrado da proponente)
	PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO N° 88/2013
	

	DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA

PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE
	

	Razão Social
	
	

	CNPJ
	
	

	Inscrição Estadual 
	
	

	Endereço
	
	

	Telefone/Fax
	
	

	Nome do Representante Legal
	
	

	Estado civil do Representante Legal
	
	Nacionalidade do Representante Legal
	
	

	Identidade do Representante Legal
	
	CPF do Representante Legal
	
	

	DO OBJETO
	

	LOTE:______

	I

TEM
	Código
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	MARCA
	Quantidade
	Unid. Fornecimento
	VALORES R$

	
	
	
	
	
	
	PREÇO R$ UNITÁRIO COM ICMS
	PREÇO R$ UNITÁRIO SEM ICMS
	PREÇO R$ TOTAL UNIT. COM ICMS
	PREÇO R$ TOTAL UNIT.

SEM ICMS

	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	DEMAIS ITENS ABAIXO
	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE _________ 
	R$ __________

	VALOR TOTAL DO LOTE_______
	DESCONTO: VALOR TOTAL LÍQUIDO OBTIDO APÓS A APLICAÇÃO DO DESCONTO DE ICMS SOBRE O VALOR A SER HOMOLOGADO (PARA EMPRESAS NÃO OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL).CONFORME PREVE O ITEM 9.3 DO EDITAL, CASO A EMPRESA NÃO SEJE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL
	R$_______


________________________________________
Assinatura do Representante Legal

	      ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 88/2013    CONTRATO Nº __________ 2013
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA UNIDADES APOIADAS PELO CAA11 – MONTES CLAROS-MG, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS – CENTRO DE APOIO ADMINISTRATIVO - CAA/11 E A EMPRESA ___________________________.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES
CONTRATANTE: 

NOME: POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS

ENDEREÇO: AV. DEPUTADO PLINIO RIBEIRO Nº 2.810 BAIRRO – JARDIM PALMEIRAS 

CEP – 39.402.900

CNPJ: 16.695.025/0001-97
REPRESENTANTE LEGAL:   -                                CPF:
CONFORME DELEGAÇÃO CONTIDA NOS ART. 51 E 52 DO N/AFCA PM.

CONTRATADA:

NOME: 

ENDEREÇO:  
CNPJ:



                                       INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE LEGAL:                                                                             - CPF:
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO OBJETO
Este contrato tem por objeto fornecimento de materiais de limpeza para as unidades apoiadas pelo CAA-11 – Montes Claros-MG, com garantia de acordo com as especificações e detalhamentos consignados no ANEXO “I” do PREGÃO nº 88/2013, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA 
 DO PREÇO
O preço global do presente contrato é de R$ _________ (_______________________) no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da contratada, sendo os seguintes preços unitários:

	LOTE:______

	I

TEM
	código
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	MARCA
	QUANTI

DADE
	Unid fornecimento
	VALORES R$

	
	
	
	
	
	
	PREÇO R$ UNITÁRIO COM ICMS
	PREÇO R$ UNITÁRIO SEM ICMS
	PREÇO R$ TOTAL UNIT. COM ICMS
	PREÇO R$ TOTAL UNIT.

SEM ICMS

	1
	
	DEMAIS ITENS  A SEGUIR
	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE  
	R$ __________
	


 As Notas de Empenho serão emitidas neste exercício financeiro pela SOFI – CAA - 11, de acordo        
com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada. 
Dados para emissão da Nota Fiscal: “Nome/razão social: Polícia Militar de Minas Gerais / CAA-11, CNPJ / CPF: 16.695.025.0001-97, Endereço: Avenida Deputado Plínio Ribeiro, nº 2.810, bairro Jardim Palmeiras, CEP: 39.402.900, Município: Montes Claros, Fone: (38) 3201.0334, UF: MG, Inscrição Estadual: Isento, No corpo da NF deverá constar a unidade contábil e o número do empenho”.     
Cláusula QUARTA 
DO LOCAL DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
A CONTRATADA obriga-se a entregar os produtos no endereço indicado no Anexo I do instrumento convocatório, visando a assegurar o seu pleno uso, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Nona deste instrumento.

Condições de entrega:
I - Local de entrega :  Almoxarifado - CAA-11, sito à Av. Deputado Plínio Ribeiro, nº. 2810, Bairro Jardim Palmeiras,e nas demais unidades apoiadas pelo CAA11 no município de  Montes Claros/MG autorizadas pelo Chefe do Almoxarifado . A entrega deverá ser agendada com o Almoxarife do CAA-11, pelo fone xxx 38 3201-0334, nos seguintes horários: nas terças-feiras, das 14:00 às 17:30 horas, nas quartas-feiras das 09:00 as 12:30 horas e nos demais dias úteis da semana das 09:00 ás 11:30 horas e das 14:00 ás 17:30 horas.

II - O prazo máximo para entrega dos objetos/materiais será 10(dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da autorização de fornecimento e Nota de Empenho pela contratada. 

III - Todos os objetos/materiais deverão ser entregues dentro do prazo estipulado no item anterior.  

IV - A entrega deverá ser realizada perante a Comissão de Recebimento designada pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:
a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;
b) definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias).
V - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades.
VI - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em lei e neste instrumento.
CLÁUSULA QUINTA 
 GARANTIA

A CONTRATADA assegura imediata garantia contra defeitos e problemas de fabricação do objeto do presente certame, contados a partir do recebimento definitivo da Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais - CPARM/CAA-11. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Toda a irregularidade apresentada no produto ofertado, respeitadas as exceções previstas neste contrato, serão prestados pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEXTA 
 DO PAGAMENTO E DA VIGÊNCIA 

O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado (Banco do Brasil, Bradesco, Banco Itaú e Banco Mercantil do Brasil), no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data de aceitação do bem, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais, se não houver outro prazo estabelecido no Anexo I, de acordo com o Art. 1º, do Decreto Estadual nº 40.427 de 21 de junho de 1999.
§ 1º Para receber o pagamento a contratada deverá indicar em sua proposta e no corpo da Nota Fiscal, o Nº de empenho, unidade executora, o Banco, Agência e nº da conta corrente a ser creditado o valor devido.  
§ 2º - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer produto, o prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.
§ 3º - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.
§4º - O prazo de vigência deste contrato é até 31 de dezembro de 2013.
CLAÚSULA Sétima 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária e fontes de recursos previstas no PARO 2013 correspondentes ao objeto licitado, neste exercício a seguir:
As despesas decorrentes desta licitação concorrerão por conta das dotações orçamentárias: - 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.17- 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.01 - 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.17- 1251 06 181 141 4.289 0001 33.90.30.13- 1251 10 302 172 2.060 0001 33.90.30.17 - 1251 10 302 172 2.060 0001 33.90.30.13- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.17- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.19- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.13- 1251 06 181 141 1.386 0001 33.90.30.33 – nas FONTE 34 2.0; 60 2.0; 49 2.0. , e demais dotações utilizadas na PMMG no exercício financeiro de 2013..  As aquisições serão efetuadas de forma parcelada e  havendo disponibilidade de crédito orçamentário descentralizado para essa finalidade.
Cláusula OITAVA

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Constituem obrigações das partes:

I - Da CONTRATADA
a) A CONTRATADA fica obrigada a permitir o livre acesso aos servidores da CONCEDENTE a consulta via internet de documentos da empresa, referentes ao objeto contratado.

b) Entregar, os bens no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento, quando solicitados no Anexo I do instrumento convocatório;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Fornecer juntamente com a entrega do bem toda a sua documentação fiscal e técnica e seu respectivo termo de garantia;
e) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;
f) Cumprir, durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE;

h) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;

i) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato;

j) Responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legislação trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se referem os seus empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, a CONTRATADA obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá despesas processuais e honorárias de advogados arbitrados na referida condenação;

II - Da CONTRATANTE:
a) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularizem sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;

b) Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) Fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA;

d) Assegurar ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às instalações para a plena execução do contrato;

e) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Quinta deste Contrato.
CLAÚSULA NONA 
 DAS PENALIDADES

9.1 - As sanções administrativas serão aplicadas conforme previsto no Decreto Estadual 45.902/2012 descritos em seus artigos a seguir:

Art. 38. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, observado o disposto neste Decreto:

I - advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

II - multa - deverá observar os seguintes limites máximos:

a) três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso;

b) dez por cento sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

c) vinte por cento sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

III - suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 48.

§ 1º Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, poderá a Administração Pública Estadual aplicar multa de até três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso, ou de até vinte por cento, em caso de atraso superior a trinta dias, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprida, conforme previsão constante do art. 86 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

§ 2º A aplicação de multa, seja moratória ou compensatória, fica condicionada a sua previsão expressa e suficiente no edital e no contrato, quando houver, por meio de cláusula que contenha a indicação das condições de sua imposição no caso concreto bem como dos respectivos percentuais aplicáveis, conforme art. 86 e inciso II do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

§ 3º O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor da garantia prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

§ 4º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.

Art. 39. Observado o disposto no caput do art. 38, constatando-se a existência de fraude ou abuso de forma na criação de novas pessoas jurídicas, os efeitos das sanções administrativas de suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser a elas estendidos, bem como às pessoas naturais envolvidas, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo à nova pessoa jurídica quando:

I - for constituída por empresário individual, acionista controlador, sócio administrativo ou sócio majoritário de sociedade que esteja cumprindo as referidas sanções; e

II - tenha objeto social similar ao da sociedade punida.
CLÁUSULA DÉCIMA 

DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo Chefe do Almoxarifado do CAA11, preposto devidamente designado para tanto, ao qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da CONTRATADA e neste instrumento. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
§ 1º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.
§ 2º - O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do fornecimento ora contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
 DAS ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 de Lei Federal nº 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.
Cláusula Décima SEGUNDA 
 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Das decisões proferidas pela Administração caberão:
I - Recurso, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato;
II – Representação, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão, de que não caiba recurso hierárquico;
III – Pedido de Reconsideração, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato ocorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
Integram o presente contrato, no que não o contrariem, e independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o processo nº 1250593 88/2013 – Pregão eletrônico nº 88/2013 e seus anexos e a proposta da Contratada. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
  DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II, combinado com o Art. 78 da mesma Lei.
Parágrafo Único - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.
Cláusula Décima QUINTA 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.
II - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado. Caso os serviços de assistência e manutenção técnicas sejam, por força de previsão legal ou contratual, de responsabilidade de terceiro, a CONTRATADA será solidariamente responsável pelos mesmos, respondendo, assim, por eventuais falhas, defeitos ou danos decorrentes da mencionada prestação de serviços .
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
  DO FORO
Fica eleito o foro de Comarca de Belo Horizonte – MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original.

Montes Claros,      de                            de 2013

Pela Contratante:                          

_______________________________________
  Alexsandro da Silva Almeida – Maj PM
          Ordenador de Despesas CAA-11
Pela Contratada:                

______________________________________

XXXXXXXXXXXXX

Diretor da Empresa
Testemunhas:        
______________________________________

XXXXXXXXXXXXX

C.I:                                  CPF:

______________________________________

XXXXXXXXXXXXX

C.I:                                  CPF: 

Examinado, aprovado e de acordo.
               Leonardo de Oliveira Lopes                                                                 Alexsandro da Silva Almeida, Maj PM
       Assessor Jurídico – OAB/MG 93.993                                                   Ordenador de Despesas / CAA/11
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